Acao monitdria - Associacao filantropica -
Assisténcia judiciaria - Pedido - Carater
assistencial - Auséncia de demonstracéo -
Insuficiéncia de recursos financeiros -
Comprovagao - Inexisténcia

Ementa: AgGo monitéria - Associagdo filantrépica -
Pedido de assisténcia judicidria - Auséncia de demon-
stragéo do cardter assistencial - N&o-comprovacédo da
insuficiéncia de recursos.

- Declaracées de utilidade piblica e gratuitas certiddes
ndo bastam para caracterizar a instituigdo de assisténcia
social destinatéria do beneficio da assisténcia judicidria.

- Para concesséo do beneficio da justica gratuita ds asso-
ciacoes filantrépicas, mister é que se comprove a insufi-
ciéncia de recursos financeiros para custear as despesas do
processo, uma vez que se frata de taxas, nédo de impostos,
o que afasta, por conseguinte, a imunidade constitucional.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0145.08.468325-
2/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravante: Fundagéo
Educacional Machado Sobrinho - Agravado: Leandro
Silva de Oliveira - Relator: DES. ELPIDIO DONIZETTI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2008. - Des.
Elpidio Donizetti - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ELPIDIO DONIZETTI - Fundacéo Educacional
Machado Sobrinho, qualificada nos autos, interpds agra-
vo de instrumento, com pedido de tutela antecipada, em
face da deciséo proferida pelo Juiz da 6° Vara Civel da
Comarca de Juiz de Fora (reproduzida as f. 52-TJ), o qual,
nos autos da acd@o monitéria ajuizada em face de Leandro
Silva de Oliveira, indeferiu o pedido de assisténcia judicid-
ria formulado pela recorrente e intimou-a para recolhimen-
to das custas, sob pena de cancelamento da distribuico.

Em sintese, a agravante sustenta que, conforme
comprovado pelos documentos juntados aos autos, é
pessoa juridica filantrépica constituida para fins nédo
lucrativos, razéo pela qual afirma que a assisténcia judi-
cidria pleiteada deve lhe ser concedida.

Acrescenta que basta a simples declaragéo de
pobreza para deferimento do pedido de justica gratuita.
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Arremata, requerendo a concesséo de tutela ante-
cipatéria recursal e, ao final, o provimento do agravo
para reformar a decisdo agravada, concedendo-lhe os
beneficios da assisténcia judicidria.

As f. 57-60-TJ, deferiu-se a formacdo do agravo,
indeferindo-se, contudo, a concessdo do efeito ativo.

Nao foram apresentadas contra-razdes.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

A guisa de fundamentagdo, reporto-me das consi-
deracées expendidas quando da andlise do pedido de
anfecipagdo da tutela recursal.

Segundo a agravante, o fato de ter sido constituida
para fins ndo econdmicos bem como a declaracdo de
impossibilidade de custear as custas processuais séo bas-
tantes para comprovar sua condicéo de hipossuficiéncia.

Compulsando os autos, verifica-se que, de acordo
com o ato constitutivo da entidade, a agravante é uma
pessoa juridica de direito privado, de caréter filantrépico,
eminentemente educacional e cultural, sem fins lucra-
tivos, tendo por objetivo ‘criar e manter, com os seus
préprios recursos ou em regime de cooperagéo com ins-
tituicbes congéneres nacionais ou esfrangeiras, servicos
educacionais e assistenciais que beneficiem os estudan-
tes da localidade e do pais’ (art. 2° - f. 22-T)).

Entretanto, o estatuto nédo basta para comprovar a
qualidade de instituicdo social sem fins lucrativos. Néo se
tem conhecimento - até porque ndo hd comprovacédo nos
autos - da real prética de assisténcia social pela agravante.

Em sintese, a recorrente ndo demonstrou que a
integralidade dos lucros obtidos com a rentével atividade
educacional é integralmente revertida para a assisténcia
social. Ademais, sequer comprova quais séo e de que
forma séo realizados os servicos educacionais assisten-
ciais enunciados no ato constitutivo da entidade.

Ressalta-se que declaracdes de utilidade publica e
gratuitas certidées ndo bastam para caracterizar a institui-
¢éo de assisténcia social destinatdria do beneficio da assis-
téncia judiciaria. Tal como a mulher de César, a aparéncia
néo basta. E preciso que demonstre, que torne visivel aos
olhos da populagéo, ser merecedora da justica gratuita.

Vale salientar que, consoante disposto no art. 5°,
inciso LXXIV, da Constituicdo Federal, “o Estado prestard
assisténcia juridica integral e gratuita aos que comprova-
rem insuficiéncia de recursos”. Logo, ainda que a agra-
vante demonstrasse ser entidade sem fins lucrativos, mis-
ter é que comprovasse a insuficiéncia de recursos finan-
ceiros para custear as despesas do processo, uma vez
que se trata de taxas, ndo de impostos.

Nesse sentido:

Processual civil. Assisténcia judicidria gratuita. Pessoa juridi-
ca. Entidade filantrépica sem fins lucrativos. Alegacdo de
dificuldade financeira ndo comprovada. Néo-concessdo do
beneficio. - A ampliagéo do beneficio as pessoas juridicas
deve limitar-se aquelas que ndo perseguem fins lucrativos e
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se dedicam a atividades beneficentes, filantrépicas, pias, ou
morais, bem como &s microempresas nitidamente familiares
ou artesanais. Em todas as hipéteses é indispensavel a com-

provacdo da situagdo de necessidade. [...] (REsp 690482 /
RS - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - 1¢ Turma - STJ - DJ de
15.02.2005.)

Embargos de divergéncia. Assisténcia judicidria. Pessoa juri-
dica. - Cabe & pessoa juridica, que comprovar nédo ter con-
dicdes de suportar os encargos do processo, ndo relevando
se ela possui fins lucrativos ou beneficentes, o beneficio da
justica gratuita. [...] (EREsp 321997/MG - Rel. Min. César
Asfor Rocha - Corte Especial - STJ - DJ de 04.02.2004.)

Agravo regimental. Medida cautelar. Liminar. Auséncia do
fumus boni iuris. Assisténcia judicidria gratuita. Pessoa juridi-
ca. Fins lucrativos. Auséncia de comprovacdo de miserabili-
dade. Stmula n® 7 do STJ. [...] Mesmo que se admita o
beneficio da assisténcia judicidria gratuita para qualquer
espécie de pessoa juridica, faz-se necessdrio considerar sua
real situagdo financeira. [...] (AgRg na MC 3058 / SC - Rel.
Min. Franciulli Netto - 2% Turma - STJ - DJ de 27.11.2000.)

Dessa forma, o fato de a associacéo ser constitui-
da para fins ndo econémicos (art. 53 do CC) néo de-
monstraria, por si sé, a auséncia de condicées de arcar
com o pagamento das despesas do processo.

A prevalecerem algumas decisées judiciais - com
as quais ndo posso concordar -, para escapar da obri-
gacdo de pagar as custas processuais, bastaria que se
comprovasse tratar-se de associacdo para que se
deferisse a assisténcia judicidria.

O requisito da nao-distribuicdo de lucros aos diri-
gentes, em alguns casos - e ndo me refiro & agravante -
, é burlado com a constituicdo de associacdes destinadas
& prestacéo de servicos & suposta entidade assistencial.
Nesse caso, os dirigentes auferem lucros por meio das
sociedades prestadoras de servico. Casos hd em que efe-
tivamente ndo ocorre retirada por parte dos sécios e diri-
gentes e, entdo, a entidade aplica seus lucros em
imdveis, uma vez que apenas uma fnfima parcela da
receita é destinada & assisténcia social.

A simbélica venda da Justica nao significa cegueira
e insensibilidade, mas sim atencéo as desigualdades
sociais, que devem ser combatidas por todos os flancos,
mormente por meio de eqiitativa distribuicdo da carga
tributéria. Reconhecer a imunidade de rentdveis institu-
icdes de ensino - talvez o negdcio mais rentével na atu-
alidade - é fornecer carta branca & burla, & evasdo de
receitas tributdrias, & injustica social.

Com base em tais consideragdes, nego provimen-
fo ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FABIO MAIA VIANI e GUILHERME LUCIANO
BAETA NUNES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



